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Nos últimos anos, tem-se notado um importante avanço de cons-
cientização sobre a responsabilidade humana (com seus padrões 
insustentáveis de produção e consumo) nas mudanças climáticas 
em nível global. Já não se discute se essas mudanças vão chegar, 
mas quão rápido cada localidade no Planeta Terra será impactada e 
como deve se preparar para elas.

A adaptação das cidades amazônicas às mudanças climáticas é um 
imperativo pois, a cada ano, os eventos climáticos se mostram mais 
severos e impactantes, vide os crescentes níveis de temperatura, 
cheias, inundações, secas, desmatamento e queimadas na região.

Mesmo considerando que governos nacionais estejam se mo-
bilizando em um esforço comum de controle do aumento da tem-
peratura global, é somente a ação local que pode dar celeridade às 
ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas sob pena 
de grandes perdas econômicas e preciosas vidas humanas. E a ação 
local só pode se dar de modo perene se ocorrer com o apoio e en-
gajamento da população, por meio de organizações da sociedade 
civil que atuem participando em comunhão com a administração 
pública municipal.

Essa publicação tem o objetivo de destacar o papel das organi-
zações da sociedade civil de nível local — em especial aquelas se-
diadas na Amazônia — e apresentar um roteiro para planejamento, 
gestão e governança de políticas públicas para adaptação às mu-
danças climáticas.

Para informações mais aprofundadas sobre a necessária adap-
tação das cidades amazônicas às mudanças climáticas, acesse aqui 
o estudo técnico e outros materiais pertinentes ao tema.

PARA QUE SERVE ESTE GUIA

http://gt-infra.org.br/wp-content/uploads/2022/01/Estudo-Adaptacao-Cidades-Amazonicas_final.pdf
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POR QUE AGIR?
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1. QUAL É O NOSSO 
DESAFIO CLIMÁTICO?

Cientistas do Painel Internacional sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC) preveem que, dadas as 
condições atuais, iremos experienciar um aumen-
to de pelo menos 3° Celsius (C) em relação a níveis 
pré-industriais ainda neste século. Por outro lado, 
pelo Acordo de Paris (2015), líderes políticos pro-
põem que, se modificarmos nossos padrões de pro-
dução e consumo, podemos conter esse aumento 
até o nível de 2° C ou, ainda, ambiciosos 1,5° C.

Os atuais padrões de produção e consumo são 
resultantes de um processo global de desenvolvi-
mento econômico e social, que teve início com a 
revolução industrial no final do século XVIII e se 
acelerou nos séculos seguintes. Tais padrões, de 
modo geral, se reproduzem através de uma lógica 
linear que começa com a extração indiscriminada 
de recursos naturais, transforma-os em produtos 
e serviços que são utilizados, consumidos e, em 
fim de vida, descartados, em aterros sanitários ou 
diretamente na natureza.

Acontece que a população mundial, que era de 
900 milhões de pessoas em 1800 com apenas 7% 
morando em cidades, aumentou para, atualmente, 
7,9 bilhões de pessoas com 55% em cidades. Esse 
duplo aumento demográfico fez com que também 
a produção dos mais diversos tipos de bens e pro-
dutos (casas, carros, alimentos, etc.) aumentasse 
exponencialmente, a ponto de causar impacto 
significativo na temperatura global e no equilíbrio 
dos ecossistemas terrestres e marítimos.

De acordo com o IPCC (2021), as mudanças 
climáticas estão se dando de modo generalizado, 
mais rapidamente e com maior intensidade signi-
ficando dizer que cada região do globo vem sendo 
cada vez mais impactada e, a menos que haja re-
duções de emissões de gases de efeito estufa ime-
diatas, rápidas e em grande escala, tais mudanças 
atingirão proporções irrefreáveis e incalculáveis.

Exemplos de riscos são variados. O ciclo da 
água tem se intensificado com chuvas e inunda-
ções acentuadas associadas a secas em outras 
regiões. A elevação contínua do nível do mar ao 
longo do século XXI tem impactado ilhas e regiões 
costeiras. Aquecimento, acidificação e queda de 

oxigenação nos oceanos estão afetando a saúde 
de corais, plânctons e todas as cadeias ecológi-
cas deles dependentes. Nas cidades, os impactos 
são de toda sorte de acordo com as condições 
geográficas e de falta de infraestrutura. Olhando 
para os últimos anos, podemos notar o aumento 
da magnitude de incêndios, inundações, secas e 
tempestades e o número de comunidades e vidas 
humanas afetadas.

2. COMO AS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS AFETAM A AMAZÔNIA 
E COMO A AMAZÔNIA AFETA 
AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS?

A Amazônia, ao mesmo tempo em que reserva 
uma porção significativa da biodiversidade pla-
netária, desempenha papel importante na regu-
lação do macroclima global, seja pela captura de 
CO2, seja por seu ciclo hidrológico. Como terri-
tório ocupado, a Amazônia vai muito além de seu 
bioma e se estrutura sobre uma rede de assenta-
mentos urbanos, áreas de proteção ambiental e 
as mais diversas atividades econômicas como ex-
trativismo, silvicultura, agricultura, pecuária, pes-
ca, mineração, indústria etc., participando como 
importante fornecedor de commodities e outros 
produtos no mercado mundial.

É importante apontar o duplo papel da Amazô-
nia em relação às mudanças climáticas. Se por um 
lado, desmatamento, queimadas e atividades eco-
nômicas (de mineração, agropecuária e indústria) 
contribuem para o aquecimento global, por outro 
lado, todo o bioma e território amazônico sofrem 
com os impactos das mudanças climáticas.

3. POR QUE AS CIDADES DA 
AMAZÔNIA DEVEM SE ADAPTAR?

O desafio da adaptação está colocado para to-
das as cidades, independente de seu tamanho e 
localidade. Cidades pequenas, médias e grandes 
devem se colocar como protagonistas no esforço 
conjunto de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas.
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4. QUEM É RESPONSÁVEL POR 
ADAPTAR AS CIDADES AMAZÔNICAS?

No nível nacional, a Política Nacional de Mu-
dança do Clima (PNMC, Lei nº 12.187/2006) e 
o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 
Clima (PNA, Decreto nº 6.263/2007 e Portaria 
nº 150/2016) foram desenvolvidos como instru-
mentos de planejamento, gestão e coordenação 
de esforços dos entes federativos e sociedade, 
mas são muito amplos e genéricos com pouca ca-
pacidade de implementação de ações no nível lo-
cal. No nível regional  e municipal, os entes fede-
rativos e demais instituições, de modo geral, têm 
menor capacidade de compreensão, organização 
e ação para o enfrentamento das mudanças cli-
máticas, ainda que estejam mais próximos de seus 
impactos. Daí, a necessidade de fortalecimento 
de organizações da sociedade civil de base local 
para que possam apoiar e acompanhar a proposi-
ção e a gestão de políticas públicas de adaptação 
às mudanças climáticas, mas também outras po-
líticas urbanas que, de uma forma ou de outra, se 
relacionam ao tema.

5. QUAIS SÃO AS PARTICULARIDADES 
DAS CIDADES AMAZÔNICAS?

CONCENTRAÇÃO URBANA  Com pouco mais 
de 28 milhões de habitantes e uma taxa média de 
urbanização acima de 70%, a maioria da popula-
ção da Amazônia brasileira se concentra nas ca-
pitais dos estados, com o restante se distribuindo 
em cidades pequenas e de médio porte (ao todo 
são 772 municípios na Amazônia Legal).

CARÊNCIA DE RECURSOS  Além de as ci-
dades amazônicas compartilharem dos mesmos 
problemas da grande maioria das cidades brasi-
leiras, elas se apresentam mais frágeis devido às 
grandes distâncias entre si, à carência de infraes-
trutura de transporte e comunicação e à elevada 
proporção da população desprovida de recursos 
materiais e educacionais, que se refletem em im-
pedimentos para os fluxos de pessoas, informa-
ções, mercadorias e serviços.

MOTIVOS PARA ADAPTAÇÃO:

  REDUZ O RISCO PARA A POPULAÇÃO
Olhando para as emissões de gases de 
efeito estufa atuais, aquecimento global, 
mudanças climáticas e seus impactos 
atuais, é imprescindível às cidades 
amazônicas estabelecerem programas 
de resiliência como forma de diminuir os 
riscos às suas populações. Daí que planejar 
as cidades e estabelecer programas de 
gestão de resíduos e saneamento básico, 
de habitação, de arborização urbana, 
defesa civil etc., são também ações de 
prevenção e de adaptação às mudanças 
climáticas pois minimizarão riscos 
associados ao calor excessivo, inundações, 
secas e incêndios florestais, por exemplo.

  TRAZ GANHOS ADICIONAIS
Levando-se em consideração que 
ações globais são promissoras mas 
insuficientes, é necessário investir em 
esforços de adaptação de base local.
Comprovadamente, tais investimentos 
financeiros e organizacionais trazem 
a perspectiva de ganhos sociais e 
ambientais além da redução dos riscos 
associados às mudanças climáticas.

  GERA GANHOS DE EFICIÊNCIA 
URBANOS
As cidades, em nível mundial, e as 
amazônicas mais especificamente, 
podem atuar decisivamente no esforço 
de reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e frear o aquecimento 
global ao mesmo tempo em que podem 
se estruturar para criar programas de 
adaptação às mudanças climáticas e 
de redução de danos. Mais do que isso, 
podem atuar decisivamente em projetos 
de desenvolvimento urbano sustentável, o 
que inclui as áreas de saneamento básico, 
habitação, mobilidade e transporte. 
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COMO AS CIDADES 
PODEM SE ADAPTAR?
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A
s mudanças climáticas referem-se a 
mudanças de longo prazo nas tempe-
raturas e padrões climáticos globais. 
Adaptação às mudanças climáticas, 

por sua vez, é o processo de ajuste ao clima atual 
ou esperado e a seus efeitos. Em sistemas huma-
nos, a adaptação visa moderar ou evitar danos 
ou ainda explorar determinadas oportunidades. 
Em alguns sistemas naturais, a intervenção hu-
mana pode facilitar o ajuste ao clima esperado e 
a seus efeitos. (IPCC, 2014)

1. QUAIS SÃO AS ADAPTAÇÕES 
NECESSÁRIAS?

Desenvolvimento urbano sustentável signifi-
ca aplicar as ideias de sustentabilidade urbana e 
desenvolvimento sustentável à prática de plane-
jamento e gestão urbanos levando em considera-
ção todo o referencial dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS).

As soluções baseadas na natureza 
(SbN) fornecem importantes serviços 
ecossistêmicos para moradores urbanos. 
Exemplos de SbN incluem florestas, pântanos, 
cinturões verdes e parques dentro e ao 
redor das cidades, bem como infraestrutura 
verde, como estações de tratamento de 
águas residuais naturais, telhados verdes, 
paredes verdes, transporte combinado não 
motorizado e corredores ecológicos e outras 
infraestruturas verdes, azuis e híbridas.
Essas e outras soluções baseadas na 
natureza criam resiliência e reduzem o 
risco de desastres, ao mesmo tempo que 
proporcionam muitos outros benefícios: 
adaptação e mitigação do clima; água e ar 
limpos; ruas mais frias; e acesso a espaços 
públicos verdes para recreação e bem-estar 
físico, mental e espiritual. (PNUD, 2021)

A Política Nacional de Desenvolvimento Ur-
bano, atualmente em fase de elaboração, instituiu 
uma agenda nacional para formulação dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Urbano Sustentável 
(ODUS), que expressam “uma visão compartilha-
da de futuro para as cidades brasileiras” (GIZ/AN-
DUS, 2021).

Em nível mundial, a ONU-Habitat, como re-
sultado da Conferência das Nações Unidas sobre 
Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentá-
vel (Habitat III) realizada em Quito, Equador em 
2016, produziu a “Nova Agenda Urbana”, docu-
mento referencial para o planejamento e a gestão 
urbanos que se adequa aos ODS, particularmente 
ao Objetivo 11 para tornar as cidades mais inclu-
sivas, seguras, resilientes e sustentáveis.

Relativamente a práticas inovadoras, tem 
sido discutida a aplicação e o potencial das solu-
ções baseadas na natureza (SbN) como ações de 
adaptação às mudanças climáticas e estratégia de 
construção de cidades mais inteligentes, susten-
táveis e resilientes.

SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA
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As SbN são soluções de baixa tecnologia e bai-
xo custo necessariamente adaptáveis a proble-
mas e circunstâncias locais. Também, as SbN têm 
grande capacidade de criação de empregos, mas 
exigem um esforço de comunicação e acordos in-
tersetoriais já que podem exigir compensações 
e gerar consequências indesejadas. Diversas ini-
ciativas desse tipo estão sendo levadas a cabo em 
países ao redor do mundo, de modo fragmentado, 
com dificuldades de financiamento e pequena es-
cala, mas apresentando resultados positivos de 
modo geral. (PNUD, 2021)

2. QUAIS SÃO AS LINHAS 
DE AÇÃO NAS CIDADES?

Podemos organizar as ações de adaptação às 
mudanças climáticas em três blocos:

	 Implicam em organizar sistemas que 
produzem alimentos, gerenciam a segurança 
hídrica e protegem o ambiente natural, 
gerenciam e constroem infraestrutura 
(em especial as de saneamento), protegem 
as pessoas de desastres e fomentam o 
financiamento de resiliência.  (GCA, 2019)

	 São ações que aumentam a capacidade 
adaptativa de uma cidade, independentemente 
da exposição aos perigos que uma cidade 
pode ou venha a enfrentar:

	 • Avaliação de risco: mapas de perigo, 
avaliação de impacto e análise espacial;

	 • Incorporação de riscos associados 
às mudanças climáticas e ao planejamento 
urbano;

	 • Sistemas e protocolos de alerta precoce;
	 • Provisão e alinhamento de seguros e 

fundos climáticos. ( McKinsey & C40, 2021)

	 Buscam reduzir o impacto de uma certa 
ameaça – como calor excessivo, inundações, 
secas e incêndios florestais – ou aumentam 
sua capacidade de se recuperar de um dado 
evento. Na Amazônia, as principais ameaças 
e que exigem medidas de adaptação são a 
possibilidade de calor excessivo, cheias e 
inundações, secas e incêndios florestais.  
(McKinsey & C40 2021)

	 AÇÕES DE RESILIÊNCIA SISTÊMICAS

	 AÇÕES DE ADAPTAÇÃO 
EM SISTEMAS-CHAVE

	 AÇÕES CONTRA AMEAÇAS ESPECÍFICAS
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O PAPEL DA 
SOCIEDADE CIVIL



NÓS FAZEMOS A CIDADE

12

C
omo as capacidades administrativas 
da maioria dos municípios brasileiros e 
amazônicos são deficitárias, tais possibi-
lidades de mitigação e adaptação ficam 

seriamente comprometidas, mesmo que inicia-
tivas de nível nacional e subnacional estejam em 
andamento. Essa carência impõe o fortalecimen-
to da sociedade civil em nível comunitário como 
uma estratégia para a adaptação da população e 
das localidades às mudanças climáticas e para o 
desenvolvimento urbano e regional sustentáveis 
através da proposição de políticas públicas. Por 
princípio, é o Estado em seus diversos níveis e 
poderes quem deve prover a sociedade com bens 
e serviços, projetos governamentais e políticas 
públicas proporcionando-lhe o livre exercício da 
cidadania, dos direitos sociais e individuais as-
sim como ambientes urbanos inclusivos, seguros 
e saudáveis. Ou seja, é papel do Estado ajudar as 
comunidades a se organizarem e se adaptarem às 
mudanças climáticas. Então, cabe à sociedade civil 
cobrar dos governos – federal, estaduais e muni-
cipais – para que cumpram com suas obrigações, 
mas também oferecer ajuda com conscientização 
sobre os problemas e também conhecimento téc-
nico quando os primeiros não conseguem realizar 
suas funções a contento.

1. QUEM É A SOCIEDADE CIVIL?

Sem nos atermos aos diversos entendimentos 
sobre a sociedade civil, utilizamos aqui o seu sig-
nificado corrente que compreende um conjunto 
de indivíduos, atores sociais e organizações que 
atuam pelo interesse coletivo ou de grupos espe-
cíficos, mas não se identificam como Estado ou 
como empresa privada. Constituem associações 
profissionais ou socioculturais, clubes sociais, cí-
vicos ou esportivos, instituições filantrópicas ou 
educacionais, entidades filosóficas ou religiosas, 
grupos e coletivos ambientais, cooperativas etc.

Tais organizações da sociedade civil desem-
penham vários papéis e atuam em várias escalas: 
podem ser internacionais, nacionais, regionais ou 
locais. Levam informação aos cidadãos, governos 
e mesmo ao setor privado. Trabalham por causas 

específicas, prestam serviços de interesse público 
e buscam mudar ou manter normas e comporta-
mentos sociais. Quando falamos de ONGs (orga-
nizações não governamentais), estamos falando 
de organizações da sociedade civil, ainda que le-
galmente esse termo não seja utilizado.

Na Amazônia, existem muitas organizações da 
sociedade civil (ou ONGs), de vários tamanhos e 
abrangência. E todas elas são importantes, princi-
palmente as que atuam com as questões socioam-
bientais. Então, como organizações da sociedade 
civil locais e comunitárias podem apoiar as ações 
de mitigação e adaptação às mudanças climáticas 
nas cidades amazônicas?

Uma vez que as cidades amazônicas apresen-
tam baixos níveis de desenvolvimento econômico 
e vulnerabilidade social, déficits de infraestrutura 
e de capacidades administrativas, as organiza-
ções comunitárias e locais são fundamentais para 
que ações de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas sejam planejadas e implementadas.

2. QUAL É A GOVERNANÇA TRAZIDA 
PELA SOCIEDADE CIVIL?

Entendemos a governança pública e democrá-
tica como um processo e como uma capacidade 
de articulação e organização de determinado ter-
ritório, que visa a potencializar os recursos inter-
nos e aproveitar as oportunidades externas em 
busca do desenvolvimento desse território. Im-
plica nas relações de poder e na articulação entre 
diferentes esferas de governo, da sociedade e na 
concertação de parcerias entre elas.

Governança multinível, por sua vez, pressu-
põe que diferentes níveis e setores atuem con-
juntamente em prol de determinados objetivos 
e acompanhando ações para tal. Então, é impor-
tante questionar como tal governança multinível 
– pública e democrática – com o uso de seus ins-
trumentos, poderiam ser levadas a cabo em cida-
des amazônicas no planejamento e implantação 
de ações de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas. Da mesma forma, também deve-se 
questionar como essa governança pode ser pro-
vocada e instalada.
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3. ONDE A SOCIEDADE CIVIL
PODE ATUAR?

• Na promoção de novas leis, programas, 
políticas ou estratégias sobre mudanças 
climáticas (o que inclui os planos diretores, os 
planos de saneamento, transportes, habitação, 
o acompanhamento dos planos plurianuais, leis 

orçamentárias etc) exigindo que os governos 
prestem contas de seus compromissos.
• Na identificação da falta de respostas 
governamentais conjuntas às mudanças 
climáticas.
• Assegurando que a formulação de políticas 
nacionais não esqueça os pobres e vulneráveis. 
(IIED, 2012)

Segundo o documento de referência do GIZ (2018), as capacidades de governança multinível 
necessárias são minimamente:

A) CAPACIDADES DE INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO 
B) CAPACIDADES FINANCEIRAS
C) CAPACIDADES DE COORDENAÇÃO E COOPERAÇÃO
D) CAPACIDADES INSTITUCIONAIS

Para cada esfera de capacidades, por sua vez, instrumentos de gestão para monitoramento 
e avaliação, financiamento, coordenação, publicização, por exemplo, também se impõem.
Com base nesses parâmetros, temos claro a dimensão das dificuldades nesse processo.
Daí que a proposição para a criação de um sistema de governança multinível, que atue em 
cada cidade de modo independente mas integrado regionalmente deve caber, de modo 
geral, à sociedade civil organizada e às organizações comunitárias de base local, na medida 
que, nesse exercício, possam também se empoderar para participarem das demais políticas 
públicas relativas ao desenvolvimento urbano e social.

CAPACIDADES DE GOVERNANÇA NECESSÁRIAS
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O século XXI é o século das cidades e as mudanças climáticas 
exigem que as populações se organizem para construir cidades 
mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, como 
preconiza o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 da 
Agenda 2030 da ONU. E essa construção só pode ter sucesso com 
a participação ativa da sociedade civil propondo e acompanhando 
as políticas públicas urbanas e ambientais.

Os desafios e as oportunidades que se colocam às cidades 
amazônicas frente às mudanças climáticas e ao desenvolvimento 
urbano e socioeconômico sustentáveis são os mais diversos e de 
diferentes níveis de complexidade. A sociedade civil precisa ser 
protagonista para atender a essa complexidade.

Muitos desses desafios e oportunidades são compartilhados 
com a grande maioria das cidades e municípios brasileiros, mas 
alguns são específicos à região dadas suas características e 
peculiaridades. Por isso, organizações locais que representam a 
população fazem a diferença.

As cidades amazônicas precisam avançar e aprimorar seus 
processos de planejamento e gestão dos sistemas urbanos, o 
que implica em fortalecer suas capacidades administrativas e 
financeiras. É papel da sociedade civil propor e acompanhar os 
planos diretores, de saneamento, habitação, planos plurianuais, 
leis de diretrizes orçamentárias, etc. 

Devemos incentivar novas discussões sobre possíveis alianças e 
arranjos público-privados e, portanto, articulações intersetoriais 
que instituem processos de governança local e multinível com a 
participação ativa de organizações comunitárias.

1

2

3

4

5

5 RAZÕES PARA A 
PARTICIPAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL
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ROTEIRO DE ATUAÇÃO
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C
om base em metodologias já propostas 
por outras instituições, organizamos um 
roteiro para estabelecimento de um pla-
no local de adaptação às mudanças climá-

ticas com vistas ao fortalecimento da participação 

da sociedade civil organizada na construção de po-
líticas públicas e nas atividades de planejamento e 
gestão públicas. Um maior aprofundamento desse 
processo poderá ser encontrado em nosso estudo 
técnico. O roteiro é composto de cinco etapas:

1. Formação de comitê/grupo gestor 
e capacitação das partes interessadas
O primeiro passo a se dar em direção à adaptação das cidades às mudanças 
climáticas é congregar pessoas interessadas e com disposição para atuar 
com as questões públicas e socioambientais. Formado esse grupo de 
interessados, os mesmos precisam receber informações e capacitação para 
que todos tenham o mesmo entendimento da realidade.

2. Identificação e avaliação de problemas, riscos 
e vulnerabilidades, ações e medidas de adaptação  
No processo de capacitação, o grupo deve identificar e avaliar os 
problemas, riscos e vulnerabilidades bem como ações e medidas 
cabíveis e possíveis de adaptação relativas à sua localidade para, 
posteriormente, comunicá-las à população.

3. Definição de plano de adaptação às mudanças 
climáticas com priorização de ações, responsabilidades 
e governança, indicadores de monitoramento 
e controle e instrumentos financiamento
O próximo passo é definir um plano de ação para a adaptação às 
mudanças climáticas que seja coerente com as capacidades de 
intervenção e de financiamento, cronograma de implementação etc., 
legitimado por um processo de governança pública e democrática.

4. Proposição de políticas públicas locais de 
adaptação às mudanças climáticas
Para que o plano e os esforços de implementação das ações 
de adaptação se perpetuem para além do momento presente, 
é fundamental que políticas públicas sejam criadas de forma a 
institucionalizar tais questões.

5. Transversalização do plano 
de adaptação às mudanças
O plano e as políticas públicas de adaptação às mudanças 
climáticas têm de conversar com as demais áreas e 
políticas, sejam ambientais, sociais ou econômicas.
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E AGORA?
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Os desafios e as oportunidades que se colocam às cidades ama-
zônicas frente às mudanças climáticas e ao desenvolvimento urba-
no e socioeconômico sustentável são os mais diversos e de diferen-
tes níveis de complexidade. Alguns desses desafios e oportunidades 
são compartilhados com a grande maioria das cidades e municípios 
brasileiros, mas outros são específicos à região pelas característi-
cas e peculiaridades próprias.

Os riscos associados, as ações de mitigação e adaptação, os pa-
drões de urbanização e desenvolvimento socioeconômico tornam a 
Amazônia um território único por sua importância como bioma res-
ponsável por parte da regulação climática em nível mundial e por 
suas muitas potencialidades. 

Aproveitar essas potencialidades e oportunidades ao mesmo 
tempo em que se minimizam as fragilidades, constrangimentos e 
ameaças presentes no território amazônico é um desafio regional e 
nacional, que deve ser debatido e encarado com a maior urgência e 
gravidade sob pena de se ultrapassar um estágio de não-retorno de 
desequilíbrio ecossistêmico e de ocorrência de catástrofes resul-
tantes das mudanças climáticas.

Essa cartilha procura frisar o papel de protagonismo das organi-
zações da sociedade civil de nível local e comunitário que convivem 
dia-a-dia com a realidade amazônica – seja do bioma, seja da Ama-
zônia Legal – e, ao mesmo tempo, apresentar temas para discussão 
e razões para o fortalecimento da participação cidadã.

As mudanças climáticas exigem celeridade na adaptação e esse 
processo de formação de capacidades pode se dar de modo a abar-
car outros temas concernentes ao desenvolvimento urbano e so-
cioeconômico sustentável, bem como estabelecer novos padrões 
de vida em harmonia com a natureza.  

Mãos à obra!
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Acordo de Paris Tratado internacional firmado por 
quase todos os países em 2015 com o objetivo de conter 
o aumento da temperatura global. Além desse objetivo 
principal, o acordo também busca fortalecer a capacidade de 
adaptação das populações às mudanças climáticas, alinhar os 
fluxos financeiros de modo a privilegiar atividades de baixa 
produção de gases de efeito estufa. (Chatham House, 2020)

Amazônia Legal É uma área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e abrange os estados 
do Acre, Amazonas, Amapá, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima, Tocantins e parte do Maranhão. Com 772 municípios, a 
Amazônia Legal congrega 28 milhões de habitantes (IBGE, 2020), 
representando 13% da população brasileira, mas se estendendo 
por uma área de 5 milhões de km2 (59% do território nacional).

Commodities Mercadorias ou produtos de qualidade 
uniforme ofertada por grande quantidade de produtores e 
com preço determinado internacionalmente. Seus principais 
mercados incluem mineração, agricultura e energia. Exemplos: 
milho, trigo, soja, café, açúcar, carne bovina, ouro, cobre, prata, 
alumínio, petróleos e derivados, gás natural, etanol etc.

Gases de efeito estufa Constituintes gasosos da atmosfera, 
naturais e antropogênicos, que absorvem e emitem radiação 
em comprimentos de onda específicos dentro do espectro de 
radiação emitida pela superfície da Terra, pela própria atmosfera 
e pelas nuvens. Exemplos: Dióxido de Carbono (CO2), Metano 
(CH4), Óxido Nitroso (N2O), dentre outros. (IPCC, 2021)

Mitigação Uma intervenção humana para reduzir as fontes ou 
aumentar os sumidouros de gases de efeito estufa (IPCC, 2014).

Painel Internacional sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) Órgão das Nações Unidas para avaliar a ciência 
relacionada às mudanças climáticas. (IPCC, 2014)

Resiliência Capacidade dos sistemas sociais, econômicos 
e ambientais de lidar com um evento perigoso, tendência 
ou perturbação, respondendo ou reorganizando de forma 
a manter sua função, identidade e estrutura essencial ao 
mesmo tempo que mantém a capacidade de adaptação, 
aprendizagem e transformação. (IPCC, 2014)

GLOSSÁRIO
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GCA
Global Commission Adaptation.
Adapt Now: A Global Call for Leadership on Climate Resilience.
Rotterdam, 2019.

GIZ
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit. 
Multi-Level Climate Governance Supporting Local Action.
Bonn, 2018.

GIZ
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit.
Projeto ANDUS – Apoio à Agenda Nacional
de Desenvolvimento Urbano Sustentável.
Brasília, 2021.

IIED
International Institute for Environment and Development.
Southern Voices on Climate Policy Choices: analysis of and lessons 
learned from civil society advocacy on climate change.
London, 2012.

IPCC
Intergovernmental Panel on Climate Change.
Climate Change 2014: Impacts, Adaptation, and Vulnerability.
Part B: Regional Aspects.
New York: Cambridge University Press, 2014.

IPCC
Intergovernmental Panel on Climate Change. Press Release
to the AR6 Climate Change 2021 – The Physical Science Basis.
Geneva, 2021.

MCKINSEY SUSTAINABILITY & C40 CITIES
Focused Adaptation: A strategic approach
to climate adaptation in cities.
2019.

PNUD
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
Adaptation Gap Report 2020.
Nairobi, 2021.
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